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1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Trata-se de solicitação de reconhecimento do curso de Formação Pedagógica Superior – Licenciatura Plena, destinado à capacitação de Professores para a atuação nas séries iniciais do ensino fundamental (1ª à 4ª séries) e continuidade de estudos, conforme disposto na Deliberação CEE no 12/2001 modificada pela Deliberação CEE no 13/2001 e foi encaminhada a este Conselho pela Reitoria da Universidade Estadual Paulista (UNESP) e Pró-Reitoria de Graduação da Universidade de São Paulo (USP). 

O Programa faz parte das ações desenvolvidas pelo Programa de Educação Continuada (PEC) da Secretaria de Estado da Educação (SEE) em colaboração com diferentes Instituições de Ensino Superior, visando formação continuada de docentes e especialistas e, por esse motivo, foi denominado PEC-Formação Universitária.

O material encaminhado, na forma de Relatório, foi analisado quanto a sua adequação à Legislação pertinente visando o Reconhecimento do Curso de Formação Universitária desenvolvido. 

1.2 APRECIAÇÃO

A documentação encaminhada contempla:

1. Relatório detalhado e elaborado pela Coordenação do Programa, com a síntese dos módulos desenvolvidos;

2. Proposta Básica do Programa e Manual do aluno;

3. Estrutura física e acervo da Biblioteca;

4. Orientações técnicas e Manuais de apoio para a produção do material didático;

5. Projeto Pedagógico com o detalhamento das atividades desenvolvidas e carga horária cumprida;

6. Curricula Vitae dos professores envolvidos (coordenadores, orientadores, tutores, assistentes e videoconferencistas);

7. Material didático produzido pelos professores envolvidos;

8. Trabalhos e materiais desenvolvidos pelos alunos;

9. Relatórios de Avaliação Externa. 

1.2.1. Embasamento legal:

O Programa PEC-Formação Universitária se insere na política educacional definida pela Secretaria de Estado de Educação visando a efetivação de melhorias no sistema educacional paulista, principalmente no que diz respeito à valorização profissional do seu magistério, entendendo que a sua formação deva ser feita em nível superior, conforme preconizado pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 9394/96) que trata do assunto nos seus Artigos 61 e 62 que estabelecem:

"Artigo 61: A formação de profissionais da educação, de modo a atender aos objetivos dos diferentes níveis e modalidades de ensino e às características de cada fase do desenvolvimento do educando, terá como fundamentos:

I - a associação entre teorias e práticas, inclusive mediante a capacitação em serviço;

II - aproveitamento da formação e experiências anteriores em instituições de ensino e outras atividades.

Artigo 62: A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos superiores de educação, admitida, como formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nas quatro primeiras séries do ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade Normal."

Ainda com referência à LDB, em suas disposições transitórias, o Artigo 87 institui a Década da Educação e complementa nos seus parágrafos 3º e 4º:

“Artigo 87: É instituída a Década da Educação, a iniciar-se um ano a partir da publicação desta Lei.

...

§ 3º - Cada Município e, supletivamente, o Estado e a União, deverá:

... 

III – realizar programas de capacitação para todos os professores em exercício, utilizando-se também, para isso, os recursos da educação à distância;

...

§ 4º - Até o fim da Década da Educação somente serão admitidos professores habilitados em nível superior ou formados por treinamento em serviço.”

A Lei no 10.172, de 9 de janeiro de 2001, aprova o Plano Nacional de Educação e faz uma referência ainda mais enfática em seu Capítulo 10,  que apresenta no item 10.3 (Objetivos e Metas):

“(...) 7. A partir da entrada em vigor deste PNE, somente admitir professores e demais profissionais de educação que possuam as qualificações mínimas exigidas no art. 62 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação. (...)

12. Ampliar, a partir da colaboração da União, dos Estados e dos Municípios, os programas de formação em serviço que assegurem a todos os professores a possibilidade de adquirir a qualificação mínima exigida pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, observando as diretrizes e os parâmetros curriculares.

13. Desenvolver programas de educação a distância que possam ser utilizados também em cursos semi-presenciais modulares, de forma a tornar possível o cumprimento da meta anterior. (...)

18. Garantir, por meio de um programa conjunto da União, dos Estados e Municípios que, no prazo de dez anos, 70% dos professores de educação infantil e de ensino fundamental (em todas as modalidades) possuam formação específica de nível superior, de licenciatura plena em instituições qualificadas. (...)”

Em nível Federal, há ainda o amparo do Artigo 81 da LDB que preconiza ser “permitida a organização de programas ou instituições de ensino experimentais, desde que obedecidas as disposições desta Lei”.

Em termos do Estado de São Paulo, este Conselho regulamentou a matéria a partir das Indicações 01 e 02/2001 que geraram as Deliberações CEE 12/2001 e 13/2001 aprovadas na sessão plenária de 18/04/2001. O Artigo 3o da Deliberação 12/2001 (já com a nova redação modificada pela 13/2001), refere-se à autorização desses cursos e a forma como os processos devem ser instruídos:

"Artigo 3o - A instituição de educação superior não universitária responsável pelo oferecimento do curso de que trata esta Deliberação, deverá solicitar autorização prévia deste Conselho, com antecedência mínima de trinta dias da data prevista para o início do curso.

Parágrafo único - O pedido de autorização referido no caput deste Artigo deverá ser instruído com: (...)"
Segue uma série de 6 incisos que regulamentam a solicitação para autorização.

No presente caso, como se trata de Programa desenvolvido por instituições universitárias, não houve a necessidade de autorização prévia, bastando a juntada da documentação referente ao desenvolvimento do programa para o Reconhecimento do Curso realizado, atendendo assim ao disposto no Artigo 7o da referida Deliberação:

"Artigo 7o - O curso ministrado terá caráter especial e, no seu término, a instituição responsável deverá apresentar relatório descritivo e avaliativo da experiência, tendo em vista o disposto no Art. 87 da LDB."

1.2.2. Justificativa e objetivos

O Estado de São Paulo tinha em seu sistema de ensino fundamental, no ano de 2000, 42,2% de professores PEB I efetivos (Professores da Educação Básica – séries iniciais), representando cerca de 36.000 docentes, dos quais 9.400 contavam apenas com formação em nível médio (curso normal).

No contexto social vivido, com a universalização do ensino fundamental e com o intuito de dar continuidade às ações de valorização profissional e melhoria da formação do magistério paulista a SEE, referenciada por iniciativas existentes em outros Estados da Federação, propôs a realização do PEC-Formação Universitária, visando a formação em nível universitário dos profissionais PEB I efetivos na Rede Estadual de Ensino e que possuíam apenas o diploma de nível médio (Curso Normal).

Para a consecução do programa foram levados em conta alguns princípios educacionais, político-institucionais e pedagógicos, destacando-se:

1. Uma formação de professores articulada com adequada provisão de recursos pedagógicos, de infra-estrutura tecnológica e com a busca da integração com a comunidade;

2. Ter o exercício da docência escolar como referência na organização institucional e pedagógica do programa de formação de professores;

3. Formar os professores tendo em vista seu papel de agentes fundamentais na implementação das políticas educacionais da SEE.

4. Considerar a Universidade em um primeiro momento e as demais Instituições de Ensino Superior como interlocutores privilegiados na discussão e concretização das propostas visando a formação de recursos humanos para a SEE.

5. Tomar como referencial da formação do professor multidisciplinar, as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental e os Parâmetros Curriculares Nacionais.

6. Tomar a construção de competências como eixo organizador do currículo.

7. Pautar as atividades desenvolvidas com coerência entre a formação do professor e a prática de atuação que dele se espera.

8. Priorizar o domínio dos objetos sociais do conhecimento e sua transposição didática.

9. Garantir a dimensão da pesquisa na formação do professor, para que tenha uma postura de investigador que leve à reflexão de sua ação cotidiana.

A partir dessas premissas, foram discutidos os demais aspectos do Projeto Pedagógico do Programa, de tal modo a permitir, dentro do referencial obtido junto a outras iniciativas nos demais Estados, a elaboração do PEC-Formação Universitária, com a participação efetiva da Secretaria de Estado da Educação, das três Universidades Estaduais de São Paulo (USP, UNESP e UNICAMP) e da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP) em um primeiro momento. Apesar de ter participado das discussões para a consolidação do Programa, a Faculdade de Educação da UNICAMP não aprovou internamente a versão final do documento e por esse motivo, apenas USP, UNESP e PUC participaram de seu desenvolvimento.

A gestão operacional contou com a participação da Fundação para o Desenvolvimento da Educação (FDE) e da Fundação Carlos Alberto Vanzolini (FCAV), além dos membros das equipes da SEE e das Universidades envolvidas. Para a sua viabilização, a SEE contou ainda com as parcerias da Telefônica, Prodesp, Intel, Universidade Eletrônica do Paraná e IBM.

O Programa foi celebrado em Termo de Contrato entre o Governo do Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria de Estado de Educação de São Paulo e as Universidades acima citadas (a saber, Processo CENP 074/0400/2001 e Termo de Contrato 07/01-CENP, com a UNESP e Processo CENP 075/0400/2001 e Termo de Contrato 08/01-CENP, com a USP), atendendo ao disposto no parágrafo único, I do Artigo 3º da Deliberação CEE 12/2001:

“I. cópia do instrumento administrativo adequado de colaboração financeira, administrativa e técnica entre a instituição de ensino proponente e a Secretaria de Estado da Educação, para realização do curso, o qual deverá atender aos requisitos estabelecidos por esta.”

Como objetivo geral, o Programa visou oferecer aos docentes efetivos da rede estadual paulista que atuava na ocasião como PEB I e que possuíam formação em nível médio (Habilitação Magistério), com o uso de tecnologia avançada em comunicação e informação, um Programa Superior de Licenciatura Plena para Professores de 1ª a 4ª séries do Ensino Fundamental.

O Programa teve como objetivos específicos:

· Habilitar o contingente de professores PEB I efetivos, visando a melhoria de sua atuação na rede oficial de ensino estadual, no Ciclo I do Ensino Fundamental;

· Possibilitar a experimentação e avaliação pela comunidade acadêmica paulista de uma proposta não convencional de formação de professores, mediante mídias interativas organizadas e monitoradas pela Secretaria de Estado da Educação e Universidades e/ou Instituições de Ensino Superior Paulistas;

· Ampliar as referências teórico-conceituais para uma melhor compreensão e descoberta dos conteúdos e formas pedagógicas menos convencionais, possibilitando a produção e criação de opções mais significativas de aprendizagens dentro do coletivo das escolas, especialmente dos Centros Específicos de Formação e Aperfeiçoamento do Magistério (CEFAM), como parte de uma rede integrada de geração de conhecimento no Estado.

1.2.3. Desenvolvimento, carga horária e características do Programa

O programa foi desenvolvido de forma presencial, com forte apoio de mídias interativas e organizado sob a forma de quatro módulos. A dinâmica de funcionamento previu o desenvolvimento de 5 modalidades de atividades, todas com a participação dos docentes das Instituições envolvidas e/ou docentes convidados, a saber: videoconferências (VC), ministradas por docentes das Instituições; teleconferências (TC), ministradas por convidados indicados;  e três tipos de trabalhos monitorados (TM) – sessões on-line (interação com professores assistentes virtuais via intranet), sessões off-line (realizadas diretamente com os tutores) e sessões de suporte (a cargo do próprio professor-aluno).

As videoconferências e teleconferências ofereceram o suporte teórico-conceitual necessário para os trabalhos monitorados. 

As atividades de VC, TC e TM foram complementadas com outras, sempre supervisionadas, a saber: Vivências Educadoras (VE), diretamente relacionadas aos conteúdos dos módulos; Oficinas Culturais (OC); Escrita de Memórias (EM); Trabalho de Conclusão de Curso (TCC).

O programa levou em conta a docência escolar como eixo integrador de sua proposta curricular, contemplando assim o conceito de vida escolar apresentado na Indicação CEE 07/2000.

A carga horária das diferentes atividades foi assim distribuída:

Atividade
Sigla
Carga Horária

Desenvolvimento dos módulos interativos
VC, TC e TM
1.600 horas

Atividades Complementares
VE, EM, TCC
400 horas

Vivências Educadoras (práticas de ensino)
VE
300 horas

Reconhecimento do Exercício Profissional
-
800 horas

TOTAL GERAL

3.100 horas

A carga horária semanal desenvolvida chegou a ocupar 26 horas, com 4 horas de 2ª a 6ª feira e até 6 horas aos sábados, distribuídas com as seguintes atividades: 8 horas correspondendo a 2 videoconferências; 3 horas a cada quinze dias, referentes a uma teleconferência; até 16 horas/semana de trabalho monitorado.

Dadas as características do desenvolvimento das atividades propostas, com a utilização dos CEFAMs, não houve pressão decorrente de demanda superior à oferta. Desse modo, para a admissão ao curso foram selecionados pela Secretaria de Estado da Educação os professores PEB I que comprovaram sua condição nessa categoria docente e sua estabilidade decorrente da condição de professor efetivo, a partir dos seguintes requisitos e documentos: diploma de Curso Normal ou Habilitação específica para o magistério em nível médio; certificado de aprovação em concurso público de ingresso no cargo de professor de 1ª a 4ª séries (comprovação de estabilidade no caso de ACTs estáveis); atestado de estar em efetivo exercício da função.

A carga horária e o processo seletivo atenderam plenamente ao disposto no parágrafo único, II do Artigo 3º da Deliberação CEE 12/2001 e ao disposto na Deliberação CEE 12/1997 e relativo às práticas de ensino com um mínimo de 300 horas. Do mesmo modo, a vivência escolar como eixo integrador das sugestões curriculares e programáticas do curso, contemplou o disposto no parágrafo único, III do Artigo 3º da Deliberação CEE 12/2001:

“II. Projeto pedagógico do curso, totalizando no mínimo 3.100 horas, distribuídas em dois anos letivos, com a seguinte especificação de atividades:

a) 1.600 horas de aulas;

b) 400 horas de atividades complementares que deverão resultar em trabalhos individuais relacionando teorias e práticas escolares no ensino;

c) mínimo de 300 horas de prática de ensino (Del. CEE no 12/97), em atividades dedicadas a recuperação de alunos ou a outras atividades especiais;

d) máximo de 800 horas segundo avaliação do aluno na sua experiência prévia na docência, nos termos do Art. 61 da LDB (Lei 9394/96) e

e) critérios para classificação em processo seletivo especial.

III. plano de formação para a docência escolar, nos termos da Indicação CEE no 07/2000 e Indicação CEE no 11/97, que serão o eixo integrador das sugestões curriculares e programáticas e demais atividades do curso instituído por esta Deliberação.”

1.2.4. Atividades curriculares

Foram desenvolvidas com o seguinte cronograma de atividades modulares:

· Módulo Introdutório: Capacitação em informática.

· Conceitos básicos de Informática;

· Recursos para Formação Básica de um Texto;

· Internet;

· Learning Space.

· Módulo 1: O PEC-Formação Universitária e as dimensões experimental, reflexiva e ética do trabalho do professor.

· A identidade profissional do professor, o contexto da formação continuada na experiência do PEC – Formação Universitária e a sua concepção educacional;

· A educação continuada e o processo de construção da identidade profissional do professor;

· O contexto da formação/atuação profissional: primeiro levantamento diagnóstico dos alunos, das famílias, das escolas e das comunidades;

· Fundamentos da prática educativa.

· Módulo 2: Formação para a docência escolar: cenário político-educacional atual, conteúdos e didáticas das áreas curriculares.

· Reformas educacionais e mudanças curriculares;

· Fundamentos da educação e da ação docente;

· Fundamentos da organização escolar;

· Língua Portuguesa;

· Matemática;

· Natureza, ciências, meio ambiente e saúde;

· Espaço, tempo e cultura: história, geografia, ética e diversidade cultural;

· Arte e educação;

· Corpo, movimento, sexualidade e saúde.

· Módulo 3: Currículo: espaço e tempo de decisão coletiva.

· O projeto educacional e a autonomia da escola;

· Princípios da organização do currículo: contextualização e autonomia;

· Currículo e avaliação do currículo.

· Módulo 4: Escola: Elo na rede da sociedade do conhecimento.

· A Internet como rede de conhecimento;

· A informática como suporte de aprendizagem;

· Projetos de intervenção: ação local e comunicação global.

A avaliação do rendimento escolar consta dos Manuais do Aluno apresentados (fls. 23 a 26) e basicamente contemplam, para aprovação, nota mínima cinco (5,0) e freqüência mínima de 75% nas atividades presenciais. Há previsão de regime de exercícios domiciliares na forma da Lei (Decreto-Lei 1044/69).

É previsto um sistema de Recuperação (fls. 25 do Manual do Aluno) para cada Módulo do Programa.

As ementas, cargas horárias e bibliografia básica foram encaminhadas junto ao material que compõe o presente Processo e estão de acordo com o disposto no parágrafo único, IV do Artigo 3º da Deliberação CEE 12/2001:

“IV - cronograma do 1º ano do curso e relacionamento de todas as disciplinas e demais atividades com especificação de títulos, ementas, cargas horárias, bibliografia básica, metodologia de trabalho e formas de avaliação.”

1.2.5. Corpo Docente e Coordenação

O corpo de professores ligado ao curso é o que desenvolve suas atividades na Universidade de São Paulo e na Universidade Estadual Paulista, nas suas respectivas turmas. Os Curricula Vitae desses docentes foi apresentado e consta do Processo, atendendo à titulação estabelecida, de tal modo que todos são portadores, no mínimo, do título de mestre. Para os professores assistentes foi exigida, no mínimo, a condição de mestrando em curso reconhecido nacionalmente. Os tutores foram selecionados dentre portadores de grau acadêmico e experiência na área.

Em resumo, pode-se definir as seguintes atribuições específicas ao corpo docente do curso, conforme Projeto Pedagógico apresentado:

· Docente: mestre ou doutor. Professor da IES participante. Ministra as videoconferências (VC) e trabalha de forma integrada com os assistentes e tutores. Desenvolve as VC para grupos de 160-200 alunos, subdivididos em turmas de 40 alunos-professores cada. É um dos autores dos módulos e auxilia na produção do material pedagógico utilizado pelos alunos do curso.

· Professor Assistente – indicado pelos docentes. É mestrando, mestre ou doutor. Se não pertencente ao quadro da IES, deve ser supervisionado por um docente da mesma. Faz a interface on-line com os alunos, nas atividades articuladas em torno das VCs. Trabalha simultaneamente com até 60 alunos. 

· Tutor – é pelo menos graduado e obrigatoriamente supervisionado por docente da Universidade. Tem experiência na rede, no primeiro ciclo. Trabalha nas atividades junto a turmas de 40 alunos.

· Orientador acadêmico – é professor da Universidade e tem o título de mestre ou doutor. Acompanha um grupo de até 40 alunos ao longo do curso, lendo as memórias escritas e suporte nas atividades de pesquisa e elaboração do TCC. 

Os coordenadores do curso, como professores da Universidade também apresentam o título mínimo de mestre exigido.

O corpo docente envolvido foi relacionado e seus Curricula Vitae anexados ao material encaminhado, o mesmo ocorrendo com os Coordenadores ligados a cada uma das Instituições. Desse modo é plenamente atendido o disposto no parágrafo único, V e VI do Artigo 3º da Deliberação CEE 12/2001:

“V – relação de professores com respectivas qualificações e número previsto de horas de trabalho nas atividades do curso;

VI – Indicação do nome do coordenador do curso, com titulação mínima de mestre.”

1.2.6. Diplomação

A diplomação para os professores-alunos que concluírem o curso com aproveitamento será feita de acordo com o disposto no Artigo 5o da Deliberação CEE 12/2001:

"Artigo 5o - Os concluintes do curso ministrado no âmbito do Programa Especial de Formação Pedagógica Superior, regulado por esta Deliberação, receberão diploma equivalente à licenciatura plena, para fins de docência e de continuação de estudos.

§ 1º - O diploma referido no caput não abrange a formação de profissionais da educação prevista no Art. 64 da Lei Federal 9394/96.

§ 2º - O diploma referido no caput, expedido pela instituição responsável, nos termos do Art. 2o desta Deliberação, será registrado em livro próprio e deverá conter, no verso, o respectivo histórico escolar, do qual constarão obrigatoriamente:

a) disciplinas e outras atividades do curso, com respectivas cargas horárias e notas de aproveitamento;

b) conceito ou nota global de aproveitamento e percentual global de freqüência e

c) período em que foi ministrado o curso e carga horária total."
Desse modo, o curso fica caracterizado como "Licenciatura plena para o Magistério nos anos iniciais do Ensino Fundamental", conforme disposto no item 1.2.2 da Indicação CEE 22/2002 aprovada em plenário no dia 27/11/2002. 

Seus concluintes terão, conforme disposto nos Artigo 5o da Deliberação CEE 12/2001 e na Indicação CEE 26/2002, os direitos garantidos a todos os graduados em licenciatura plena, neste caso, para o magistério nas séries iniciais do ensino fundamental. Poderão, portanto, dar continuidade aos seus estudos, seja para cumprimento do disposto no Artigo 64 da LDB, seja para a complementação de outras licenciaturas, realização de cursos ou programas de pós-graduação, desde que atendidas as demais exigências do processo seletivo para ingresso nos mesmos.

1.2.7. Avaliação Externa

O Programa PEC-Formação Universitária se submeteu a avaliações externas realizadas pela Fundação Carlos Chagas.

A equipe de avaliação externa da Fundação elaborou dois Relatórios de Atividades (um para cada processo de avaliação), conpondo um rico material que poderá ser de extrema valia para futuras edições de programas semelhantes no Estado de São Paulo ou outros locais do país.

O primeiro Relatório, com 62 páginas e datado de abril de 2002, está dividido em diferentes capítulos, a saber:

· primeiro capítulo, que comenta e analisa a infra-estrutura tecnológica e a sua utilização após a capacitação, bem como o suporte fornecido às ações desenvolvidas;

· segundo capítulo, com a análise do desenvolvimento e das possibilidades de inserção de novos instrumentos de avaliação para o aprimoramento da avaliação externa;

· terceiro capítulo, com relato e análise das visitas realizadas às Oficinas Culturais que se desenvolveram em diversos campi da Unesp, no campus da USP-SP e no Memorial da América Latina (supervisão da PUC-SP).

· quarto capítulo, com estudos de casos, abordando aspectos gerais dos CEFAMs amostrados, observações sobre tutores e sua participação em sala de aula e algumas impressões colhidas junto aos alunos participantes.

· quinto capítulo, com uma síntese final e indicação dos próximos passos a serem seguidos.

O primeiro relatório mostra apenas uma análise preliminar do que pôde ser levantado e serviu, mais do que para qualquer outro objetivo, a uma primeira aproximação da equipe de avaliação com os docentes e alunos do curso, destacando o esforço da equipe coordenadora e das universidades para o sucesso do Programa, a adequação de medidas para garantir as condições de estrutura adequadas, a agilidade e acerto das soluções adotadas, a boa aceitação e receptividade do material impresso e a troca de experiências entre professores-alunos bem sucedidos na sua prática pedagógica com os demais colegas. Há também o levantamento de alguns pontos a serem acompanhados mais de perto, com destaque para as queixas sobre falta de tempo e de motivação, além de ajustes no material utilizado e aplicação de instrumentos já elaborados e previstos no projeto, visando o estabelecimento do perfil e opinião dos alunos professores sobre o programa.

O segundo Relatório, com 169 páginas e datado de agosto de 2002, também está dividido em diferentes capítulos, a saber:

· primeiro capítulo, que analisa as modalidades de ensino oferecidas, discutindo cada uma delas;

· segundo capítulo, com uma análise mais aprofundada da reação dos professores ao tema "alfabetização", tanto em termos práticos quanto conceituais;

· terceiro capítulo, com a análise do uso do material on-line, sugerindo novas formas de exploração do mesmo;

· quarto capítulo, com uma análise da atuação dos docentes, professores assistentes, tutores e orientadores nas diferentes tarefas propostas;

· quinto capítulo, com uma análise da infra-estrutura e usabilidade do sistema, considerando os efeitos das críticas constantes no primeiro relatório;

· sexto capítulo, com enfoque aos professores-alunos, seu perfil, suas opiniões e auto-avaliações de desempenho;

· sétimo capítulo, com uma visão dos diretores das escolas em que os professores-alunos lecionam;

· oitavo capítulo, com uma síntese final que compila as principais observações, resultados e sugestões.

O material produzido nessas avaliações é de extrema valia para a equipe gestora, que pode aproveitar as sugestões e críticas ao desenvolvimento do Projeto servindo, como aliás toda a avaliação deveria, de um instrumento de reforço para as atividades desenvolvidas com proveito, ou um mecanismo de reflexão e mudança de rumos para aquelas que se mostram ineficientes ou pouco compreendidas. De todo o modo, a despeito de uma série de críticas ao desenvolvimento do projeto, o balanço é extremamente positivo e apresenta depoimentos que retratam a mudança da postura em sala de aula e mesmo uma melhoria da auto-estima dos professores-alunos participantes.

1.2.8. Considerações finais

A análise do material apresentado demonstra que foram cumpridas todas as exigências legais para o desenvolvimento a contento do Programa especial para a formação de professores em Licenciatura Plena, para as séries do primeiro ciclo do ensino fundamental.  

Merecem ainda destaque algumas características peculiares do Programa: Foram equipados 46 ambientes de aprendizagem em 34 locais, 19 dos quais em cidades do interior do Estado e 14 na capital, a maior parte utilizando instalações físicas pré-existentes nos Centros Específicos de Formação e Aperfeiçoamento do Magistério (CEFAM). A abrangência dessa melhoria, por si só, já representaria grande avanço para a rede estadual pública de ensino em seus esforços de melhoria da qualidade e aperfeiçoamento de seus professores e demais profissionais da educação e agora, além disso, os CEFAMs passam a se configurar como espaço privilegiado para a educação continuada destes e de outros profissionais da educação.

Destaque-se também a apropriação, pelos professores (que ministram o curso ou dele se servem) das diferentes mídias e recursos tecnológicos, ainda pouco utilizados pelos docentes das universidades e das escolas de nível médio e fundamental.

A grandiosidade do programa, que abrangeu cerca de 6.700 professores da educação básica PEB I da rede pública estadual de ensino, faz com que o Estado de São Paulo, não apresente mais professores efetivos ligados à sua jurisdição sem formação universitária e de licenciatura plena. Mais do que isso, o programa foi desenvolvido por Instituições de renome e que desenvolvem um ensino de qualidade, reconhecida nacional e até internacionalmente. Essas Instituições prestam, juntamente com a SEE, um inestimável serviço para a melhoria efetiva das condições de ensino do Estado de São Paulo.

Merece destaque a forma obstinada como a então Secretária de Estado da Educação, Profa. Rose Neubauer, e a coordenadora executiva do Programa, Profa. Beatriz Leonel Scavazza, conduziram as reuniões que culminaram com a aprovação do PEC-Formação Universitária. A etapa inicial de discussões para a montagem geral do programa foi, sem dúvida, um enorme desafio que só obteve êxito em função dessa obstinação. E não poderia ser diferente pois, o PEC-Formação Universitária, pelas suas características, trabalhou toda a sua estruturação com uma equipe de gestão e uma equipe pedagógica com representantes de todas as Instituições envolvidas. E realizar um cronograma de desenvolvimento, as compras de equipamentos para a adequação dos espaços a serem utilizados, a produção do material pedagógico e milhares de outros pequenos detalhes que surgem para a acomodação de um tão grande contingente de profissionais, é uma tarefa enorme e difícil execução quando decidida dessa forma colegiada. Ao mesmo tempo, é a única maneira de ser conseguido o envolvimento e respaldo necessários para o êxito do programa.

2. CONCLUSÃO

Pelo presente, aprova-se o reconhecimento do curso de Licenciatura Plena para o Magistério nos anos iniciais do Ensino Fundamental, desenvolvido em parceria entre a Secretaria de Estado da Educação, a Universidade de São Paulo (USP), Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho(UNESP), em programa especial denominado PEC-Formação Universitária, ato que se tornará efetivo por Portaria da Presidência deste Conselho, após homologação do Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 14 de dezembro de 2002.

a) Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Ada Pellegrini Grinover, Angelo Luiz Cortelazzo, Arthur Fonseca Filho, Cláudio Benedito Gomide de Souza, Fábio Romeu de Carvalho, João Gualberto de Carvalho Meneses, Mário Vedovello Filho, Sonia Aparecida Romeu Alcici, Sonia Teresinha de Sousa Penin e Vera Aparecida Taboada de Carvalho Raphaelli.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 18 de dezembro de 2002.

Consº João Gualberto de Carvalho Meneses
Vice-Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 18 de dezembro de 2002.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                   Presidente
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